
AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 7967 - DF (2025/0305921-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CARLOS BANDEIRA DE MELO 
AGRAVANTE : ANTONIO PEDRO LUDOLF DOS SANTOS FERREIRA 
AGRAVANTE : LUCIANE BANDEIRA DE MELO 
AGRAVANTE : WALTER DOS SANTOS AFFONSO 
ADVOGADOS : SÉRGIO FRANCISCO DE AGUIAR TOSTES - RJ014954

VICTOR REIMOL DOMENECH - RJ123374
RAPHAEL REIMOL DOMENECH - RJ123181
SAMUEL CARVALHO FREITAS SIGILIAO - RJ140702

AGRAVADO : UNIÃO 
ADVOGADO : LUCAS CAMPOS DE ANDRADE SILVA - MG153883

EMENTA

 AGRAVO  INTERNO  NA  AÇÃO  RESCISÓRIA.
AJUIZAMENTO  DA  RESCISÓRIA  POR  ALEGADO  TERCEIRO
INTERESSADO,  EM  NOME  PROPRIO.  AUSÊNCIA  DE
TITULARIDADE DO DIREITO. ILEGITIMIDADE ATIVA, NO CASO.
AGRAVO  INTERNO  PROVIDO,  PARA  JULGAR  EXTINTA  A
RESCISÓRIA, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO.

I. Trata-se de Ação Rescisória, com pedido de tutela de urgência,
ajuizada  pela  UNIÃO em face  de  WALTER DOS SANTOS AFFONSO
FILHO e outros,  com fundamento no art.  966,  V (violar  manifestamente
norma jurídica), do CPC, objetivando a  rescisão do acórdão prolatado no
REsp  1.887.810/RJ. Na presente rescisória, aponta como violados os arts.
5º, XXIV, LIV e LV e 37 da CF; 7º, 9º, 10, 269, § 3º e 276 do CPC e 884 do
Código Civil.

II. De início, merece registro que, "Por se tratar de ação rescisória
de competência originaria  do Superior  Tribunal  aplica-se o entendimento
segundo o qual  as  condições  da ação e  os  pressupostos  processuais,  por
serem matérias de ordem pública, podem ser apreciadas a qualquer tempo"
(AgInt nos EDcl na AR n. 6.050/PB, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Primeira Seção, julgado em 13/8/2025, DJEN de 19/8/2025.)

III.  A legitimidade ativa é a qualidade daquele que possui  um
interesse jurídico direto no objeto da ação e que, portanto, está apto a buscar
a  tutela  jurisdicional  para  a  satisfação  desse  interesse.  Nesse  sentido,  a
legitimidade para propor ação rescisória, nos termos do art. 967 do CPC, é
de  quem  é  ou  foi  parte  no  processo  ou  seu  sucessor  e  de  terceiro
juridicamente interessado parte da relação jurídica, o que não é o caso da
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assistência simples. A legitimidade ativa do terceiro exige interesse jurídico,
e não meramente econômico. 

IV. No caso, compulsando os autos, observa-se que foi a própria
CBTU (sua antecessora RFFSA), na fase de conhecimento, quem requereu a
intervenção da União na qualidade de assistente simples logo na inicial (fl.
184). Mas a União deixou o feito transcorrer sem qualquer manifestação. A
própria  União  confessa  o  seu  mero  interesse  econômico  ao  tratar  da
possibilidade de pagamento por parte  de sua empresa pública CBTU, de
quem é acionista. 

V.  Na  ação  rescisória,  a  figura  do  terceiro  juridicamente
interessado, para fins de legitimação de parte ativa, não abarca situações em
que haja interesses meramente econômicos ou fáticos, mas circunstâncias
em que a coisa julgada efetivamente alcançar a esfera de direitos da parte
que poderia, portanto, ter atuado no feito de origem como litisconsorte ou
assistente. Nesse sentido: AgInt na AR n. 6.919/DF, relator Ministro Moura
Ribeiro, Segunda Seção, julgado em  8/5/2025, DJEN de  19/5/2025; AgInt
nos  EDcl  na  AR n.  7.111/DF, relator  Ministro  João Otávio  de  Noronha,
Segunda  Seção,  julgado  em  12/11/2025, DJEN  de  17/11/2025;   AR  n.
5.980/PB, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Segunda  Seção,  julgado  em
24/11/2021, DJe  de  3/12/2021;  AgRg  na  AR  n.  5.671/SP, relatora  Ministra
Regina  Helena  Costa,  Primeira  Seção,  julgado  em  8/8/2018, DJe  de
14/8/2018;  AR  n.  3.185/DF, relator  Ministro  Luiz  Fux,  Primeira  Seção,
julgado em 25/10/2006, DJ de 26/2/2007.

VI. Ainda, na forma do art. 123 do CPC, “transitada em julgado a
sentença no processo em que interveio o assistente,  este não poderá,  em
processo posterior, discutir a justiça da decisão”.

VII. Como se não bastasse, para o cabimento da ação rescisória
com fundamento em manifesta violação à norma jurídica (CPC, art. 966, V)
é necessário que o acórdão rescindendo tenha se pronunciado explicitamente
sobre  a  matéria  veiculada,  mas  não  necessariamente  sobre  o  dispositivo
legal exato tido por violado.

VIII.  No  caso,  o  acórdão  rescindendo  não  tratou  da  matéria
versada na inicial da rescisória, simplesmente porque essa matéria não foi
deduzida no processo principal. Logo, também por este ângulo, não há como
vingar a pretensão autoral. A propósito: AR n.  5.980/PB, relator Ministro
Marco Aurélio  Bellizze,  Segunda Seção,  julgado em  24/11/2021, DJe de
3/12/2021;  AgInt  na  AR  n.  6.333/PE, relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues, Primeira Seção, julgado em 10/12/2025, DJEN de 15/12/2025;
AR  n.  4.712/RN, relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Primeira  Seção,
julgado em 12/9/2018, DJe de 16/4/2019; (AR n. 5.581/DF, relator Ministro
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 14/11/2018, DJe de
12/12/2018.

IX.  Agravo  interno  provido,  para,  em  juízo  de  retratação,
julgar extinto o feito, sem resolução de mérito, nos termos do art. 485, VI,
do CPC. Liminar tornada sem efeito.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 17/06/2026 a 23/06/2026, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco
Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

                     Brasília, 23 de junho de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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AGRAVADO : UNIÃO 
ADVOGADO : LUCAS CAMPOS DE ANDRADE SILVA - MG153883

EMENTA

 AGRAVO  INTERNO  NA  AÇÃO  RESCISÓRIA.
AJUIZAMENTO  DA  RESCISÓRIA  POR  ALEGADO  TERCEIRO
INTERESSADO,  EM  NOME  PROPRIO.  AUSÊNCIA  DE
TITULARIDADE DO DIREITO. ILEGITIMIDADE ATIVA, NO CASO.
AGRAVO  INTERNO  PROVIDO,  PARA  JULGAR  EXTINTA  A
RESCISÓRIA, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO.

I. Trata-se de Ação Rescisória, com pedido de tutela de urgência,
ajuizada  pela  UNIÃO em face  de  WALTER DOS SANTOS AFFONSO
FILHO e outros,  com fundamento no art.  966,  V (violar  manifestamente
norma jurídica), do CPC, objetivando a  rescisão do acórdão prolatado no
REsp  1.887.810/RJ. Na presente rescisória, aponta como violados os arts.
5º, XXIV, LIV e LV e 37 da CF; 7º, 9º, 10, 269, § 3º e 276 do CPC e 884 do
Código Civil.

II. De início, merece registro que, "Por se tratar de ação rescisória
de competência originaria  do Superior  Tribunal  aplica-se o entendimento
segundo o qual  as  condições  da ação e  os  pressupostos  processuais,  por
serem matérias de ordem pública, podem ser apreciadas a qualquer tempo"
(AgInt nos EDcl na AR n. 6.050/PB, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Primeira Seção, julgado em 13/8/2025, DJEN de 19/8/2025.)

III.  A legitimidade ativa é a qualidade daquele que possui  um
interesse jurídico direto no objeto da ação e que, portanto, está apto a buscar
a  tutela  jurisdicional  para  a  satisfação  desse  interesse.  Nesse  sentido,  a
legitimidade para propor ação rescisória, nos termos do art. 967 do CPC, é
de  quem  é  ou  foi  parte  no  processo  ou  seu  sucessor  e  de  terceiro
juridicamente interessado parte da relação jurídica, o que não é o caso da
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assistência simples. A legitimidade ativa do terceiro exige interesse jurídico,
e não meramente econômico. 

IV. No caso, compulsando os autos, observa-se que foi a própria
CBTU (sua antecessora RFFSA), na fase de conhecimento, quem requereu a
intervenção da União na qualidade de assistente simples logo na inicial (fl.
184). Mas a União deixou o feito transcorrer sem qualquer manifestação. A
própria  União  confessa  o  seu  mero  interesse  econômico  ao  tratar  da
possibilidade de pagamento por parte  de sua empresa pública CBTU, de
quem é acionista. 

V.  Na  ação  rescisória,  a  figura  do  terceiro  juridicamente
interessado, para fins de legitimação de parte ativa, não abarca situações em
que haja interesses meramente econômicos ou fáticos, mas circunstâncias
em que a coisa julgada efetivamente alcançar a esfera de direitos da parte
que poderia, portanto, ter atuado no feito de origem como litisconsorte ou
assistente. Nesse sentido: AgInt na AR n. 6.919/DF, relator Ministro Moura
Ribeiro, Segunda Seção, julgado em  8/5/2025, DJEN de  19/5/2025; AgInt
nos  EDcl  na  AR n.  7.111/DF, relator  Ministro  João Otávio  de  Noronha,
Segunda  Seção,  julgado  em  12/11/2025, DJEN  de  17/11/2025;   AR  n.
5.980/PB, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Segunda  Seção,  julgado  em
24/11/2021, DJe  de  3/12/2021;  AgRg  na  AR  n.  5.671/SP, relatora  Ministra
Regina  Helena  Costa,  Primeira  Seção,  julgado  em  8/8/2018, DJe  de
14/8/2018;  AR  n.  3.185/DF, relator  Ministro  Luiz  Fux,  Primeira  Seção,
julgado em 25/10/2006, DJ de 26/2/2007.

VI. Ainda, na forma do art. 123 do CPC, “transitada em julgado a
sentença no processo em que interveio o assistente,  este não poderá,  em
processo posterior, discutir a justiça da decisão”.

VII. Como se não bastasse, para o cabimento da ação rescisória
com fundamento em manifesta violação à norma jurídica (CPC, art. 966, V)
é necessário que o acórdão rescindendo tenha se pronunciado explicitamente
sobre  a  matéria  veiculada,  mas  não  necessariamente  sobre  o  dispositivo
legal exato tido por violado.

VIII.  No  caso,  o  acórdão  rescindendo  não  tratou  da  matéria
versada na inicial da rescisória, simplesmente porque essa matéria não foi
deduzida no processo principal. Logo, também por este ângulo, não há como
vingar a pretensão autoral. A propósito: AR n.  5.980/PB, relator Ministro
Marco Aurélio  Bellizze,  Segunda Seção,  julgado em  24/11/2021, DJe de
3/12/2021;  AgInt  na  AR  n.  6.333/PE, relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues, Primeira Seção, julgado em 10/12/2025, DJEN de 15/12/2025;
AR  n.  4.712/RN, relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Primeira  Seção,
julgado em 12/9/2018, DJe de 16/4/2019; (AR n. 5.581/DF, relator Ministro
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 14/11/2018, DJe de
12/12/2018.

IX.  Agravo  interno  provido,  para,  em  juízo  de  retratação,
julgar extinto o feito, sem resolução de mérito, nos termos do art. 485, VI,
do CPC. Liminar tornada sem efeito.

Documento eletrônico VDA57445740 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 08/06/2026 12:20:41
Código de Controle do Documento: 22ec50ab-6d9f-424b-bd06-d4bf2ba801a3



RELATÓRIO

Trata-se de Ação Rescisória, com pedido de tutela de urgência, ajuizada pela

UNIÃO  em  face  de  WALTER  DOS  SANTOS  AFFONSO  FILHO  e  outros,  com

fundamento no art. 966, V (violar manifestamente norma jurídica), do CPC, objetivando ,

rescisão do acórdão prolatado no REsp 1.887.810/RJ, assim ementado:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ATO
JUDICIAL EXARADO SEM CUNHO DECISÓRIO. 

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Sem que o ato judicial impugnado ostente cunho decisório, o não manejo de recurso
não pode induzir à ocorrência de preclusão. 

3. Agravo interno não provido.

Para tanto, sustenta que, originariamente, a CBTU (à época Rede Ferroviária

Federal S. A.) promoveu ação de desapropriação por utilidade pública em face de VERA

REGINA DOS SANTOS AFFONSO e WALTER DOS SANTOS AFFONSO FILHO,

cujo objeto é a expropriação de área de 9.110,00 m2 no Município de Belford Roxo/RJ,

que tramita sob o número 00160906-92.2008.4.02.0000 na 16a Vara Federal do Rio de

Janeiro, atualmente como cumprimento de sentença.

Diante de uma decisão do juízo de primeiro grau, que determinara a aplicação

de um índice  anual  de  valorização real  do imóvel,  de  4% sobre  o  valor  do bem,  no

período  compreendido  entre  outubro  de  1979  e  julho  1999,  VERA  REGINA  DOS

SANTOS AFFONSO interpôs agravo de instrumento pleiteando a aplicação do índice até

o efetivo pagamento total do valor da desapropriação e a correção mediante aplicação de

expurgos inflacionários concernentes ao período.

O Tribunal Regional da 2a Região negou provimento ao agravo de instrumento

em decisão colegiada, sob o argumento de que "admitir novo pagamento a pretexto de

suposta existência de expurgas inflacionários ou de valor residual, decorrente da aplicação

do índice de valorização real do imóvel, fixado em 4%, ao ano, implicaria em violação à

coisa julgada e à segurança jurídica, eternizando-se execução não mais existente."
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Contra o referido acórdão foi interposto Recurso Especial (REsp 1887810/RJ)

que teve juízo de admissibilidade negativo no Tribunal de origem pelos óbices da súmulas

7 e 83/STJ.

Em sede de agravo interno, em retratação, o então relator deu provimento ao

REsp  "para,  reformando  o  acórdão  impugnado,  afastar  a  ocorrência  de  preclusão

consumativa, a fim de que o cumprimento de sentença retome o seu trâmite, devendo o

Juízo da execução analisar a impugnação aos cálculos apresentados pelos exequentes, ora

recorrentes, às fls. 281-299 e-STJ, e decidir como entender de direito, fixando o valor do

saldo remanescente em favor dos credores, ora recorrentes. Outrossim, deixo de condenar

a CBTU em honorários advocatícios, na medida em que o presente recurso especial é

tirado de agravo de instrumento."

O acórdão transitou em julgado em 19/09/2024.

VERA REGINA DOS SANTOS AFFONSO faleceu e  foi  sucedida por  por

seus filhos Walter dos Santos Affonso Filho, Luciane Bandeira de Melo e Carlos Bandeira

de Melo.  E que parte  dos direitos  de indenização foram transferidos para Ludolf  dos

Santos Pereira.

Em paralelo a este feito, tramita o  REsp 1.966.570/RJ, oriundo de agravo de

instrumento interposto pela CBTU em face da mesma decisão do juízo de primeiro grau,

nos autos 00160906-92.2008.4.02.0000, na 16a Vara Federal do Rio de Janeiro, em que a

CBTU alega ter pago todos os valores correspondentes a esta desapropriação.

Na presente rescisória, aponta como violados os arts. 5º, XXIV, LIV e LV e 37

da CF; 7º, 9º, 10, 269, § 3º e 276 do CPC e 884 do Código Civil.

Sustentando, em síntese: 

1. Ausência de intimação da união: a União teve sua habilitação como assitentes no
processo originário deferida, em razão de seu interesse jurídico na causa, tendo em vista que
a CBTU é uma estatal dependente. Entretanto, após o procedimento de restauração dos autos
ocorrido em 1979, deixou de ser intimada acerca dos atos processuais. Na tramitação do
REsp 1.887.810/RJ (2020/0154627-8), igualmente, não houve qualquer intimação da União.
Normas violadas: arts: 269, § 3º e 276 do CPC;
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2.  Não  observância  contraditório:  a  ausência  de  intimações  impediu  que  União
exercesse seu direito ao contraditório e violou o princípio da não surpresa. Normas violadas
arts: 7º, 9º, 10 do CPC.

3. Violação da justa indenização: a área desapropriada, localizada no Município de
Belford  Roxo,  possui  9.110,00  m².  Até  o  momento,  já  foram  pagos  R$  67.079.265,90
(sessenta e sete milhões, setenta e nove mil, duzentos e sessenta e cinco reais e noventa
centavos),  montante  suficiente  para  indenizar  os  desapropriados,  o  que  equivale  a  R$
7.364,11 (sete mil, trezentos e sessenta e quatro reais e onze centavos) por metro quadrado.
No entanto, no cumprimento de sentença, pleiteia-se o pagamento de R$ 1.156.274.441,48
(um bilhão, cento e cinquenta e seis milhões, duzentos e setenta e quatro mil, quatrocentos e
quarenta e um reais e quarenta e oito centavos), valor resultante da soma do suposto saldo
remanescente  com  a  aplicação  de  taxa  de  valorização  real  anual  de  4%  e  juros
compensatórios.  Assevera,  ainda,  que  o  pagamento  de  indenizações  exorbitantes,  que
superam de forma expressiva o efetivo valor do imóvel, configura flagrante afronta a tais
princípios, devendo ser objeto de controle jurisdicional.  art 5. incisos XXIV, LIV e LV e art.
37 da CF/88.

4. Vedação ao princípio no bis in idem: os cálculos de atualização do valor do imóvel
incluem duas parcelas que não podem coexistir: a taxa de valorização real do imóvel e os
juros compensatórios. Ambas possuem a finalidade de remunerar o proprietário pelo uso do
bem pelo ente desapropriador até a quitação integral da indenização. O art. 15 do Lei nº
3.365/41, adota  a  sistemática  de  aplicação  dos  juros  compensatórios,  o  que  afasta  a
possibilidade de incidência simultânea da taxa de valorização real do imóvel. A cumulação
dessas parcelas sobre o saldo devido configura violação ao princípio do ne bis in idem,
acarretando  prejuízo  injustificado  ao  erário  e  benefício  desproporcional  ao  expropriado.
Ressalte-se, ademais, que a mencionada taxa de valorização real não possui qualquer amparo
legal.. Norma jurídica violada: do art. 15 Decreto-Lei 3.365/41.

5. Enriquecimento sem causa: o Código Civil veda a prática de enriquecimento seu
causa, ou seja, a percepção de vantagem econômica desprovida de embasamento jurídico.
No  caso  em tela,  a  indenização  complementar  pretendida  de  R$  1.156.274.441,48  (Um
bilhão, cento e cinquenta e seis milhões, duzentos e setenta e quatro mil, quatrocentos e
quarenta e um reais e quarenta e oito centavos), além dos R$ 67.079.265,90 (sessenta e sete
milhões setenta e nove mil duzentos e sessenta e cinco mil reais e noventa centavos) já
pagos pela CBTU, tem valor exorbitante em relação ao imóvel desapropriado pela empresa.
Norma jurídica violada: art. 884 do Código Civil.

Às  fls.  281-288  fora  concedida  liminar,  dando  ensejo  ao  presente  agravo
interno.

É o relatório.

VOTO

Sobre  os  pleitos  de  suspensão  e  remessa  dos  autos  ao  CEJUSC/STJ para

tentativa de viabilização de acordo estampados às fls. 437-438 e 509-511, tendo em vista

o expresso desinteresse da parte contrária (fls. 447-449) e, bem assim, a inviabilidade da

própria rescisória, restam eles prejudicados. 
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Prosseguindo,  ao que se  tem dos autos,  restou concedida a  medida liminar

inaudita  altera  pars  para  suspender  cumprimento  definitivo  de  sentença,  em  trâmite

perante  a  16ª  Vara  Federal  do  Rio  de  Janeiro,  contra  a  empresa  pública  CBTU  –

Companhia Brasileira de Trens Urbanos.

De início, não se olvida que "a apreciação da violação a dispositivo literal de

lei deve se limitar aos casos em que a transgressão à lei é flagrante, cuidando sempre para

que essa ação de natureza desconstitutiva negativa não seja utilizada como sucedâneo

recursal, e impedindo sua utilização com o único objetivo de reviver a discussão com base

em fundamentos  não suscitados  oportunamente  pela  parte,  já  que não se  trata  de  via

recursal, muito menos uma com prazo de dois anos" (AR 4.589/CE, Rel. Min. MAURO

CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 7/8/2017).

Todavia,  sob  nova  perspectiva,  não  obstante  os  relevantes  fundamentos

trazidos pela parte autora, observa-se a rescisória não merece prosperar.

Explica-se.  Como sabido,  "Por  se  tratar  de  ação  rescisória  de  competência

originaria do Superior Tribunal aplica-se o entendimento segundo o qual as condições da

ação e  os  pressupostos  processuais,  por  serem matérias  de ordem pública,  podem ser

apreciadas  a  qualquer  tempo"  (AgInt  nos  EDcl  na  AR n.  6.050/PB, relator  Ministro

Teodoro Silva Santos, Primeira Seção, julgado em 13/8/2025, DJEN de 19/8/2025.)

Por sua vez, legitimidade ativa é a qualidade daquele que possui um interesse

jurídico direto no objeto da ação e que, portanto, está apto a buscar a tutela jurisdicional

para a satisfação desse interesse.

No caso, ao que se tem dos autos, o pedido da inicial da presente rescisória foi

assim deduzido pela União: “A procedência desta ação, nos termos do art. 968, inciso I,

do  Código  de  Processo  Civil,  para  rescindir  as  decisões  de  fls.  1.386/1.387 e  e-STJ

1.423/1.427, proferidas nos autos do REsp 1.887.810/RJ” (fl. 19). 
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Referidas  decisões  julgaram  Embargos  de  Declaração  dos  réus  e  Agravo

Interno da CBTU, que sequer suscita a matéria ventilada nesta ação rescisória,  nunca

arguida na ação originária e pela primeira vez deduzida em juízo.

De  fato,  compulsando  os  autos,  observa-se  que  foi  a  própria  CBTU  (sua

antecessora RFFSA), na fase de conhecimento, quem requereu a intervenção da União na

qualidade de assistente  simples  logo na inicial  (fl.  184).  Mas a  União deixou o feito

transcorrer sem qualquer manifestação. Tanto que se manifestou no sentido de que não

possuía interesse no processo (fl. 173).

E prosseguiu: 

“Outrossim, ao contrário do afirmado pelo MPF, a posição processual da União no
feito originário é, repita-se, de assistente simples da CBTU e não de litisconsorte necessária.
Tal distinção deve ser feita, na medida em que cada uma das posições processuais implica
determinados ônus e efeitos processuais para a parte.” 

Ou  seja,  em  verdade  a  União  não  atuou  como  litisconsorte  na  ação  de

conhecimento,  revelando a inexistência de legitimidade ativa ad causam a autorizar  o

ajuizamento desta excepcional ação.

Nesse sentido, a legitimidade para propor ação rescisória, nos termos do art.
967  do  CPC,  é  de  quem  é  ou  foi  parte  no  processo  ou  seu  sucessor  e  de  terceiro
juridicamente interessado parte  da relação jurídica,  o que não é o caso da assistência
simples.

A legitimidade  ativa  do  terceiro  exige  interesse  jurídico,  e  não  meramente
econômico.  A  própria  União  confessa  o  seu  mero  interesse  econômico  ao  tratar  da
possibilidade de pagamento por parte de sua empresa pública CBTU, de quem é acionista.

Ora, na ação rescisória, a figura do terceiro juridicamente interessado, para fins
de legitimação de parte ativa, não abarca situações em que haja interesses meramente
econômicos ou fáticos, mas circunstâncias em que a coisa julgada efetivamente alcançar a
esfera de direitos da parte que poderia,  portanto,  ter  atuado no feito de origem como
litisconsorte ou assistente.

Nesse sentido:

AÇÃO RESCISÓRIA. EMBARGOS DE TERCEIRO PROCEDENTES.  IMÓVEL
ADJUDICADO  POR  CREDOR  DA  SOCIEDADE  FALIDA,  ANTES  DA  QUEBRA.
POSTERIOR CESSÃO DE DIREITOS. DECLARAÇÃO DE INEFICÁCIA, PELO JUÍZO
FALIMENTAR.  REFORMA  DO  JULGADO,  EM  SEDE  DE  RECURSO  ESPECIAL.
AJUIZAMENTO DA RESCISÓRIA PELO SÓCIO DA FALIDA, EM NOME PRÓPRIO.
TERCEIRO  JURIDICAMENTE  INTERESSADO.  ART.  967,  II,  DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.  ILEGITIMIDADE  DE  PARTE  ATIVA.  AUSÊNCIA  DE
TITULARIDADE  DO  DIREITO  PLEITEADO.  AÇÃO  RESCISÓRIA  JULGADA
EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
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1. A prerrogativa de fiscalizar a administração da massa falida e requerer providências
conservatórias dos bens arrecadados é conferida à sociedade falida e não aos seus sócios.
Precedentes.

2. A legitimação extraordinária deve ser autorizada por lei e a figura do sócio não se
confunde com a da pessoa jurídica, não havendo previsão legal quanto a atuação daquele, em
nome próprio, para a defesa de direito da empresa.

3. O  interesse  jurídico  necessário  para  legitimar  a  atuação  como  terceiro
interessado em ação rescisória não se confunde com interesse meramente econômico ou
corporativo. Precedentes.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação
dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a
alterar o conteúdo do julgado, devendo ser integralmente mantido em seus próprios termos.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt na AR n.  6.919/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgado

em 8/5/2025, DJEN de 19/5/2025.)

Direito processual civil. Agravo interno. Ilegitimidade ativa.
Representação conjunta de sociedade extinta. AGRAVO DESPROVIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que acolheu a preliminar de ilegitimidade

ativa e extinguiu o feito sem resolução de mérito,  nos termos do art.  485,  VI,  do CPC,
condenando o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios, com suspensão de
exigibilidade por ser beneficiário da justiça gratuita.

2. A parte agravante sustenta que possui legitimidade ativa como sucessor nos direitos
patrimoniais da sociedade extinta, e não como representante legal, alegando que o distrato
social  nomeou  o  agravante  como  único  responsável  pela  administração  dos  direitos
patrimoniais supervenientes da sociedade extinta.

3.  A decisão agravada fundamentou-se  na  cláusula  do contrato  social  que exige a
representação  conjunta  dos  sócios  para  atuação  em  juízo,  mesmo  após  a  extinção  da
sociedade, e na ausência de interesse jurídico direto do agravante para a propositura da ação
rescisória.

II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o ex-sócio de sociedade extinta possui

legitimidade ativa para propor ação rescisória de forma isolada, em contrariedade à cláusula
de representação conjunta prevista no contrato social; e (ii) saber se o interesse econômico
do ex-sócio pode ser considerado como interesse jurídico direto para fins de propositura de
ação rescisória na qualidade de terceiro interessado.

III. Razões de decidir
5.  A  cláusula  de  representação  conjunta  prevista  no  contrato  social  da  sociedade

extinta  permanece  aplicável  mesmo  após  sua  dissolução,  sendo  necessária  a  atuação
conjunta dos ex-sócios para a defesa dos interesses do espólio social.

6. O patrimônio remanescente da sociedade extinta forma um condomínio entre os ex-
sócios, cuja representação deve observar o que foi pactuado no ato constitutivo, não sendo
possível a atuação isolada de um dos sócios em contrariedade à cláusula contratual. 

7.  O  interesse  econômico  do  ex-sócio,  decorrente  de  eventual  repercussão
patrimonial, não configura interesse jurídico direto exigido para a propositura de ação
rescisória na qualidade de terceiro interessado, conforme disposto no art. 967, II, do
CPC.

8.  A  decisão  agravada  foi  clara  ao  distinguir  o  interesse  jurídico  do  interesse
meramente  econômico,  sendo  este  insuficiente  para  justificar  a  legitimidade  ativa  do
agravante.

IV. Dispositivo
9. Agravo interno desprovido.
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Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 485, VI; CPC, art. 967, II; Código Civil,
arts. 1.013 e 1.014.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 1.645.814/MS, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 19.08.2024; STJ, REsp 1.826.537/MT, relatora
Ministra Nancy Andrighi, julgado em 11.05.2021.

(AgInt  nos  EDcl  na  AR  n.  7.111/DF, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Segunda Seção, julgado em 12/11/2025, DJEN de 17/11/2025.)

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO.  AÇÃO RESCISÓRIA.
COMPETÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  282/STF.
SÚMULA  Nº  515/STF. APLICAÇÃO  ANALÓGICA.  LEGITIMIDADE  ATIVA.
TERCEIRO JURIDICAMENTE INTERESSADO.

1. Cuida-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Mato Grosso do Sul que julgou procedente ação rescisória para rescindir acórdão
proferido  em  embargos  à  execução,  reconhecendo  a  nulidade  do  título  executivo  por
simulação.

2.  No caso em apreço, a ação rescisória foi  proposta por filha menor do devedor,
representada por sua mãe, alegando dependência econômica e risco de comprometimento de
futura herança, com fundamento no art. 966, incisos III, V e VIII, do Código de Processo
Civil.

3. As questões controvertidas no presente recurso podem ser assim resumidas: (i) se o
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul é competente para o processamento e
julgamento da ação rescisória, (ii) se a parte autora tem legitimidade para propor a ação
rescisória e (iii) se era caso de procedência da ação rescisória por violação manifesta de
norma jurídica (artigo 966, inciso V, do Código de Processo Civil).

4. A competência para o julgamento de ação rescisória é do tribunal de origem quando
o mérito da questão federal não foi apreciado pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme a
Súmula nº 515/STF, aplicada por analogia.

5. A legitimidade ativa do terceiro para a propositura da ação rescisória não pode
ser  baseada  em  interesse  meramente  econômico,  mas,  sim,  em  interesse  jurídico,
conforme disposto no art. 967, inciso II, do Código de Processo Civil.

6. Na hipótese em análise, a parte autora, sendo estranha à relação processual
originária  e  fundamentando  sua  legitimidade  em eventual  prejuízo  econômico,  não
possui legitimidade ativa para propor a ação rescisória.

7. Recurso parcialmente conhecido e provido para julgar extinta a ação rescisória sem
resolução de mérito por ilegitimidade ativa.

(REsp n. 2.204.039/MS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em 6/5/2025, DJEN de 15/5/2025.)

AÇÃO  RESCISÓRIA.  LEGITIMIDADE  PASSIVA.  RECONHECIMENTO.
MANIFESTA  VIOLAÇÃO  À  NORMA  JURÍDICA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  COLUSÃO
DAS  PARTES  PARA  FRAUDAR  A  LEI.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  AÇÃO
RESCISÓRIA IMPROCEDENTE.

1. A legitimidade para figurar no polo passivo da ação rescisória é de todos os sujeitos
que figuravam como parte no processo originário.

2. O cabimento da ação rescisória, com amparo na violação literal da norma jurídica,
pressupõe que o órgão julgador, ao deliberar sobre a questão posta, confira má aplicação a
determinado  dispositivo  legal  ou  deixe  de  aplicar  dispositivo  legal  que,  supostamente,
melhor resolveria a controvérsia. Portanto, é indispensável que a questão aduzida na ação
rescisória tenha sido objeto de deliberação na ação rescindenda. Na espécie, em nenhum
momento o acórdão rescindendo tratou das normas jurídicas suscitadas pelo autor da ação
rescisória, tornando-se inviável aferir a ocorrência da suposta violação.
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3. Ao fundamentar a ação rescisória na colusão das partes para fraudar a lei, deve o
autor comprovar os fatos alegados, sendo insuficiente a ilação sobre fatos não corroborados
pelas provas dos autos, como se verifica no caso vertente.

4. Ação rescisória improcedente.
(AR n.  5.980/PB, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado

em 24/11/2021, DJe de 3/12/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO
RESCISÓRIA.  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  1973.  APLICABILIDADE.  PET
9.059/RS. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. ART. 487 DO CPC/1973. LIMITE DE
TOLERÂNCIA  DE  85  DECIBÉIS.  APLICABILIDADE  A  PARTIR  DO  DECRETO
4.882/2003. MATÉRIA  RATIFICADA  EM  RECURSO  ESPECIAL  SUBMETIDO  À
SISTEMÁTICA  DO  ART.  543-C  DO  CPC.  ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. I - Consoante o decidido pelo Plenário desta
Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 1973.

II - A jurisprudência desta Corte adotou entendimento segundo o qual o interesse de
terceiro resguardado pelo art. 487 do Código de Processo Civil de 1973 é tão somente o
interesse jurídico, e não aquele puramente fático.

III - O Autor não possui interesse jurídico na desconstituição do julgado, sendo
parte ilegítima para a propositura da rescisória.

IV - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n.  1.398.260/PR, submetido ao rito do
art.  543-C,  ratificou  o  entendimento  firmado  na  PET  n.  9.059/rs segundo  o  qual,  para
consideração do limite de tolerância para o agente ruído a fim de configurar a especialidade
do tempo de serviço, a incidência do limite de 85 (oitenta e cinco) decibéis somente tem
cabimento a partir da vigência do Decreto n. 4.882/2003.

V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VI - Agravo Regimental improvido.
(AgRg na AR n.  5.671/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção,

julgado em 8/8/2018, DJe de 14/8/2018.)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  RESCISÓRIA.
LEGITIMIDADE AD CAUSAM DE TERCEIRO. ART. 287,  II,  DO CPC. INTERESSE
MERAMENTE DE ECONÔMICO OU DE FATO.  ILEGITIMIDADE.  EXTINÇÃO DO
FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. ART. 267, INCISO VI, DO CPC.

1. A legitimidade ativa para a propositura da ação rescisória,  em princípio,  é
conferida às partes do processo no qual proferida a sentença rescindenda, posto que
nada mais  lógico do que os  destinatários  do comando judicial  viciado pretenderem
desconstituí-lo.

2. Como de sabença, o terceiro prejudicado, que de há muito é prestigiado pelos
ordenamentos  mais  vetustos  e  que  lhe  permitem  intervir  em  qualquer  grau  de
jurisdição, também está habilitado à rescisão da sentença. Para esse fim, o seu legítimo
interesse revela-se pela titularidade de relação jurídica conexa com aquela sobre a qual
dispôs sentença rescindenda, bem como pela existência de prejuízo jurídico sofrido.

3. A  doutrina  especializada,  ao  discorrer  acerca  da  definição  de  "terceiro
juridicamente  interessado",  deixa  assente  que  o  interesse  deste,  ensejador  da
legitimação para propositura da rescisória, não pode ser meramente de fato, vez que,
por opção legislativa os interesses meramente econômicos ou morais de terceiros não
são resguardados pela norma inserta no art. 487 do CPC. É o que se infere, por exemplo,
da lição de Alexandre Freitas Câmara, in verbis:
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"(...) No que concerne aos terceiros juridicamente interessados, há que se recordar que
os terceiros não são alcançados pela autoridade de coisa julgada, que restringe seus limites
subjetivos àqueles que foram partes do processo onde se proferiu a decisão.

Pode haver, porém, terceiro com interesse jurídico (não com interesse meramente de
fato), na rescisão da sentença. Como regra, o terceiro juridicamente interessado será aquele
que  pode  intervir  no  processo  original  como  assistente.  Considera-se,  também,  terceiro
legitimado a  propor  a  'ação  rescisória'  aquele  que  esteve  ausente  do  processo  principal,
embora dele devesse ter participado na condição de litisconsorte necessário." (in "Lições de
Direito Processual Civil", vol. II. 10.ª ed. rev. e atual.,  Rio de Janeiro: Ed. Lumen Juris,
2005, pp.24/25 - grifo nosso)

4. In casu, a parte autora, a despeito de ter sido indiretamente atingida de fato pelo
decisum  que  pretende  ver  rescindido,  não  é  parte  legítima  para  a  propositura  da  ação
rescisória  que  se  apresenta,  vez  que,  consoante  bem  firmado  pelo  aresto  rescindendo,
naquela  ação  mandamental:"O  direito  em litígio  não  lhe  pertence,  haja  vista  que  o  ato
administrativo  tido  por  coator  não  lhe  trouxe  qualquer  prejuízo,  pelo  que  não  tem
legitimidade  para  sozinha  reivindicá-lo.  O  que  está  sendo  discutido,  conforme  já
demonstrado,  é  a  legalidade  ou  não  de  um ato  administrativo  que  tem como sujeitos  a
impetrante e a parte impetrada, sem produzir efeitos que se enquadrem no panorama do art.
54, do CPC, em face da postulante".

Isto porque mera licitante da área de pesquisa mineral  que,  por força de sentença
concessiva trânsita em mandado de segurança, fora restituída à impetrante.

5. Ação rescisória extinta sem resolução de mérito (CPC, art. 267, VI).
(AR n. 3.185/DF, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25/10/2006,

DJ de 26/2/2007, p. 537.)

Ainda, na forma do art.  123 do CPC, “transitada em julgado a sentença no
processo em que interveio o assistente, este não poderá, em processo posterior, discutir a
justiça da decisão”.

No caso, a sentença transitada em julgado desse processo, aliás, soberanamente

julgada, ocorreu há décadas. Por qualquer ângulo que se veja, não há legitimidade ativa

ad causam da União a justificar o ajuizamento desta ação rescisória.

Como se não bastasse, para o cabimento da ação rescisória com fundamento
em manifesta violação à norma jurídica (CPC, art. 966, V) é necessário que o acórdão
rescindendo  tenha  se  pronunciado  explicitamente  sobre  a  matéria  veiculada,  mas  não
necessariamente sobre o dispositivo legal exato tido por violado.

De  fato,  é  uníssona  a  jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  de  que  "O
cabimento  da  ação  rescisória,  com  amparo  na  violação  literal  da  norma  jurídica,
pressupõe que o órgão julgador, ao deliberar sobre a questão posta, confira má aplicação a
determinado dispositivo legal ou deixe de aplicar dispositivo legal que,  supostamente,
melhor resolveria a controvérsia. Portanto, é indispensável que a questão aduzida na ação
rescisória tenha sido objeto de deliberação na ação rescindenda. Na espécie, em nenhum
momento o acórdão rescindendo tratou das normas jurídicas suscitadas pelo autor da ação
rescisória, tornando-se inviável aferir a ocorrência da suposta violação" (AR n. 5.980/PB,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 24/11/2021, DJe de
3/12/2021.).

No caso, o acórdão rescindendo não tratou da matéria versada na inicial da
rescisória, simplesmente porque essa matéria não foi deduzida no processo principal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO
RESCISÓRIA. ART. 966, V, DO CPC. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO MANIFESTA
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DE  NORMA  JURÍDICA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  DEBATE  PELO
ACÓRDÃO  RESCINDENDO.  REAJUSTE  DE  28,86%.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
JUDICIAL.  PRESCRIÇÃO.  SÚMULA  343/STF. INCIDÊNCIA.  PROVIMENTO
NEGADO. 1.

Trata-se de ação rescisória ajuizada por servidores públicos com fundamento no art.
966, inciso V, do Código de Processo Civil (CPC), objetivando a desconstituição do acórdão
proferido pela Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça que reconheceu a prescrição
da pretensão executória quanto ao reajuste de 28,86%.

2.  Para  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ),  "embora não exigido o  requisito  do
prequestionamento em sede de ação rescisória fundada no inciso V do art. 485 do CPC/1973,
seu  cabimento  é  condicionado  à  prévia  deliberação,  no  acórdão  rescindendo,  acerca  da
suposta violação à disposição de lei apontada como causa de pedir da ação autônoma, sob
pena de sua utilização como sucedâneo recursal" (AR  5.629/SP, relatora Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 27/11/2024, DJEN de 13/12/2024).

3. A decisão rescindenda está fundamentada em interpretação razoável da questão de
direito controvertida, em consonância com a jurisprudência do STJ que, na época, orientava
a aplicação da Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal (STF) para se concluir que o termo
inicial da prescrição para o ajuizamento do feito executivo deveria ser contado a partir do
trânsito  em  julgado  da  sentença,  de  modo  que  o  atraso  no  fornecimento  das  fichas
financeiras pela entidade pública executada não poderia interferir no transcurso do prazo
prescricional. 4.O Superior Tribunal de Justiça, à luz da Súmula 343/STF, tem por pacífico o
entendimento de não cabimento de ação rescisória  por  ofensa a  literal  disposição de lei
quando a decisão rescindenda tiver se baseado em texto legal de interpretação controvertida
nos tribunais, ainda que ocorra posterior superação dos precedentes. 5.

Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt na AR n. 6.333/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Seção,

julgado em 10/12/2025, DJEN de 15/12/2025.)

PREVIDENCIÁRIO.  AÇÃO  RESCISÓRIA.  APOSENTADORIA.  PROFESSOR.
TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DA LITERALIDADE
DO  ART.  195,  XX,  DA  CONSTITUIÇÃO  DE  1967  NA  REDAÇÃO  DADA  PELA
EMENDA 19/1981. DISPOSITIVO NEM SEQUER MENCIONADO NO PROCESSO EM
QUE PROFERIDO O ACÓRDÃO RESCINDENDO. IMPROCEDÊNCIA.

1. O INSS pretende rescindir acórdão proferido em Mandado de Segurança no qual o
réu  buscou,  para  fins  de  aposentadoria,  não  só  a  expedição de  certidão,  mas  também a
conversão e a averbação de tempo de serviço prestado em condições insalubres sob o regime
celetista.

A sentença concedeu parcialmente a segurança, tendo sido reformada em parte pelo
Tribunal  de  origem  por  acórdão  mantido  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça.  A  Ação
Rescisória  funda-se  no  art.  485,  V,  do  CPC/1973 e  defende  ter  havido  violação  da
literalidade dos arts. 167, XX, da CF/1967 e 202, III, da CF/1988.

2. A petição é inepta no que tange à referida ofensa ao art. 202, III, da Constituição de
1988, pois não argumenta como tal afronta teria ocorrido.

3.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  em  julgado  que  se  realizou  sob  o  regime  da
repercussão  geral,  assentou  a  inexistência  do  direito  à  conversão  do  tempo  de  serviço
especial  em  comum,  prestado  por  professor,  após  a  Emenda  18/1981:  "Recurso
extraordinário com agravo. Repercussão geral da questão constitucional reconhecida.

Reafirmação de jurisprudência. 2. Direito Previdenciário.
Magistério. Conversão do tempo de serviço especial em comum. 3.
Impossibilidade da conversão após a EC 18/81. Recurso extraordinário provido."
(ARE  703.550  RG,  Relator:  Min.  Gilmar  Mendes,  julgado  em  2/10/2014,

Repercussão Geral - Mérito, p. 21-10-2014 ).
4.  Em Ação Rescisória,  ainda que não se exija  o prequestionamento pelo acórdão

rescindendo do dispositivo cuja literalidadade se sustenta, é necessário que, no processo em
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que proferido o julgado, a norma tenha sido pelo menos alegada em algum momento. Nesse
sentido, AgRg na AR 4.741/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção,
DJe 6/11/2013.

5.  No  caso  sob  exame,  no  processo  em que  proferido  o  acórdão  rescidendo,  em
momento algum se discutiu a Emenda 18/1981 ou a nova redação que ela deu ao art. 165,
XX, da  Constituição de 1967,  cuja  literalidade se  afirma ter  sido maculada.  Não houve
adoução sobre esse dispositivo nas informações da autoridade apontada, na Apelação ou no
Recurso  Especial,  não  tendo  sido  interposto  Recurso  Extraordinário.  Assim,  mostra-se
inviável  a  discussão  da  tese  em Ação  Rescisória,  sob  pena  do  seu  desvirtuamento  para
transformá-la em reles Recurso Ordinário.

6.  Nesse  sentido,  a  conclusão  a  que  recentemente  chegou  a  Primeira  Seção  no
julgamento de processo em tudo idêntico, qual seja, a AR 4.

589, julgada em 28/6/2017, sob a relatoria do Min. Mauro Campbell Marques (DJe
7/8/2017).

7. Ação Rescisória extinta, sem resolução de mérito, quanto à alegação de violação do
art. 202, III, da CF, e, quanto aos demais pedidos, julgada improcedente.

(AR n.  4.712/RN, relator  Ministro Herman Benjamin,  Primeira Seção,  julgado em
12/9/2018, DJe de 16/4/2019.)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO
LITERAL DE DISPOSITIVO LEGAL (ART. 485,  V,  CPC/1973).  AÇÃO RESCISÓRIA
COMO  SUCEDÂNEO  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.  AÇÃO  RESCISÓRIA  NÃO
PROVIDA.

1. Pela disposição normativa prevista tanto no art. 485, V, do CPC/1973 quanto no art.
966, V, do CPC/2015, observa-se que a concretização do vício rescisório está na manifesta
divergência entre o julgado e o legislado. Ou seja, a não observação de preceito legal deve
ser clara e inequívoca.

2. No caso dos autos, os dispositivos indicados como expressamente violados são: I)
arts.  3º,  VI,  e  267,  ambos  do  CPC/1973 e  art.  1º  do  Dec.-Lei  n.  1.110/1970, porque  a
ilegitimidade da União não foi declarada; II) do art. 1º do Dec.-Lei n.  20.910/1932 e dos
arts. 219, § 5º, e 618, ambos do  CPC/1973, porquanto não houve a extinção da execução,
apesar da ocorrência da prescrição da pretensão executória.

3. Não se vincula a existência de vício rescisório a uma prévia indicação precisa do
dispositivo  na  fundamentação  do  julgado  rescindendo.  Contudo,  a  inexistência  de
prequestionamento  como  requisito  de  ação  rescisória  não  significa  que  essa  possa  ser
utilizada  como  sucedâneo  recursal,  em  face  de  seu  caráter  excepcional  consequente  da
proteção à coisa julgada e à segurança jurídica. Assim, a deliberação contrária a disposição
legal  deve  se  apresentar  no  julgado  rescindendo,  mesmo  quando  não  apresentada
expressamente, de forma relevante.

4.  A decisão rescindenda limitou-se a examinar questão relacionada ao excesso de
execução. Tanto que deu provimento aos embargos à execução para abater R$ 15.568,69 do
requerido inicialmente na execução do título firmado em mandado de segurança. Não houve
análise  de  teses  relacionadas  à  ilegitimidade  ou  à  prescrição,  até  mesmo  porque  essas
questões sequer foram elencadas na petição de embargos à execução. Portanto, verifica-se
que esta ação rescisória foi manejada com o fim de substituir recurso e de discutir questões
novas, que poderiam ter sido analisadas antes do trânsito do julgado rescindendo.

5. Ação rescisória não provida.
(AR n. 5.581/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado

em 14/11/2018, DJe de 12/12/2018.)
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Ante  o  exposto,  dou  provimento  ao  agravo  interno  para,  em  juízo  de

retratação,  acolho a preliminar de ilegitimidade ativa, devendo o  feito ser extinto sem

resolução de mérito, nos termos do art. 485, VI, do CPC. Liminar tornada sem efeito.

Condeno a autora ao pagamento das custas e de honorários advocatícios de

10% do valor da causa, atualizado.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO
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Sessão Virtual de 17/06/2026 a 23/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA 

Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA 

AUTUAÇÃO

AUTOR : UNIÃO 
ADVOGADO : LUCAS CAMPOS DE ANDRADE SILVA - MG153883
RÉU : CARLOS BANDEIRA DE MELO 
RÉU : ANTONIO PEDRO LUDOLF DOS SANTOS FERREIRA 
RÉU : LUCIANE BANDEIRA DE MELO 
RÉU : WALTER DOS SANTOS AFFONSO 
ADVOGADOS : SÉRGIO FRANCISCO DE AGUIAR TOSTES - RJ014954

VICTOR REIMOL DOMENECH - RJ123374
RAPHAEL REIMOL DOMENECH - RJ123181
SAMUEL CARVALHO FREITAS SIGILIAO - RJ140702

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS BANDEIRA DE MELO 
AGRAVANTE : ANTONIO PEDRO LUDOLF DOS SANTOS FERREIRA 
AGRAVANTE : LUCIANE BANDEIRA DE MELO 
AGRAVANTE : WALTER DOS SANTOS AFFONSO 
ADVOGADOS : SÉRGIO FRANCISCO DE AGUIAR TOSTES - RJ014954

VICTOR REIMOL DOMENECH - RJ123374

Documento eletrônico VDA57938112 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/06/2026 00:41:06
Código de Controle do Documento: 19ad1b24-f34c-4bb9-b38c-0d543f7284f3



RAPHAEL REIMOL DOMENECH - RJ123181
SAMUEL CARVALHO FREITAS SIGILIAO - RJ140702

AGRAVADO : UNIÃO 
ADVOGADO : LUCAS CAMPOS DE ANDRADE SILVA - MG153883

TERMO

A  PRIMEIRA  SEÇÃO  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
17/06/2026 a 23/06/2026, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Benedito  Gonçalves,  Marco
Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Gurgel de Faria.

Brasília, 23 de junho de 2026
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